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1. Assinale a alternativa correta: 

a) A reserva legal, para ser eficaz perante terceiros, necessita ser 
levada a registro no Registro de Imóveis onde localizado o imóvel 
ambientalmente protegido. 

b) A instituição do bem de família deve ser anotada à margem da 
matrícula do imóvel, e tal anotação possui o mesmo valor jurídico 
de uma averbação, desde que anterior às dívidas contraídas pelo 
casal. 

c) Conforme o contido na Lei n. 6.015/1973, compete ao titular do 
Registro de Imóveis, além de promover a matrícula, registro e 
averbação, providenciar a interpelação extrajudicial de todos os 
proprietários dos imóveis cujas matrículas serão unificadas, em 
caso de desacordo entre eles. 

d) No Registro de Imóveis serão feitos, nos termos da Lei n. 
6.015/1973, o registro e a averbação dos títulos ou atos 
constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direitos reais 
sobre imóveis reconhecidos em lei, "intervivos" ou " mortis causa" 
quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua 
validade em relação a terceiros, quer para a sua disponibilidade.  

 
2. Assinale a alternativa correta: 

a) Todos os atos enumerados no art. 167, da Lei n. 6.015/1973 
(matrícula, registro e averbação) são obrigatórios e devem ser 
efetuados, sempre e sem exceções, no Cartório da situação do 
imóvel. 

b) Conforme a Lei n. 6.015/1973, o Livro denominado Indicador Real 
serve como repositório de todos os imóveis que figurarem nos 
demais livros, devendo conter sua identificação, referência aos 
números de ordem dos outros livros e anotações necessárias.     

c) Pela nova redação dada à Lei n. 6.015/1973, 4 (quatro) são os 
Livros necessários ao Registro de Imóveis: a) nº 1, o Livro 
Protocolo; b) nº 2, o Livro de Registro Geral; c) nº 3, o Livro 
Indicador Real e, d) nº 4, o Livro Indicador Pessoal. 

d) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, o desmembramento territorial 
posterior ao registro exige sua repetição no novo cartório, o que 
deverá ser providenciado pelo interessado no prazo máximo de 01 
(um) ano, a contar da data da publicação da lei que determinar o 
desmembramento, sob pena de multa. 

 
3. Assinale a alternativa correta: 

a) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, a fim de preservar o princípio 
da prioridade, serão obrigatoriamente registrados, no mesmo dia, 
todos os títulos, mesmo quando constituam direitos reais 
contraditórios sobre o mesmo imóvel, devendo o tema, 
posteriormente ao registro, ser levado ao conhecimento da 
Corregedoria-Geral da Justiça, para sanar a contradição. 

b) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, o registro será feito pela 
simples exibição do título, mas sempre dependente da juntada 
contemporânea dos respectivos extratos, sob pela de nulidade. 

c) De acordo com a Lei n. 6.015/1973 prevalecerão, para o efeito de 
prioridade de registro, quando apresentados no mesmo dia, os 
títulos prenotados no Protocolo sob número de ordem mais baixo, 
protelando-se o registro dos apresentados posteriormente, pelo 
prazo correspondente a, pelo menos, um dia útil.                    

d) Conforme o disposto na Lei n. 6.015/1973, havendo exigência a 
ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito ou verbalmente, nesta 
última hipótese quando se tratar de imóvel de valor igual ou inferior 
a 100 (cem) salários mínimos nacionais. Não se conformando o 
apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo 
satisfazer, será o título, de ofício e com a declaração de dúvida 
firmada pelo Registrador, remetido ao juízo competente para dirimi-
la. 

 
4. Assinale a alternativa correta: 

a) Conforme definido pela Lei n. 6.015/1973, são considerados, para 
fins de escrituração, credores e devedores, respectivamente:  na 
constituição de renda, o rendeiro censuário e o beneficiário. 

b) A matrícula será efetuada por ocasião do primeiro registro a ser 
lançado na vigência da Lei n. 6.015/1973, mediante os elementos 
constantes do título apresentado e do registro anterior nele 
mencionado.      

c) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, a matrícula somente poderá 
ser cancelada por decisão judicial. 

d) O registro e a averbação poderão ser provocados somente pelas 
pessoas indicadas na Lei n. 6.015/1973 e por aquelas que 
demonstrem, via judicial, jurídico interesse no ato, incumbindo-lhes 
as despesas respectivas.  

 
 
 
 

5. Assinale a alternativa correta: 

a) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, o registro de hipoteca 
convencional valerá pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual só 
será mantido o número anterior se reconstituída por novo título e 
novo registro.    

b) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, ainda que o imóvel esteja 
matriculado, não se fará registro que dependa da apresentação de 
título anterior, a fim de que se preserve a prioridade do registro. 

c) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, ainda que o imóvel esteja 
matriculado, não se fará registro que dependa da apresentação de 
título anterior, a fim de que se preserve a continuidade do registro. 

d) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, nenhum registro poderá ser 
feito sem que o imóvel a que se referir esteja matriculado, exceto 
quando se tratar de desapropriação de imóvel rural por interesse 
ou utilidade pública. 

 
6. Assinale a alternativa correta: 

a) Conforme estabelecido pela Lei n. 6.015/1973 pode o terceiro de 
boa-fé, perante juízo arbitral, desde que demonstre real prejuízo, 
fazer prova da extinção dos ônus reais e promover, portanto, o 
cancelamento do seu registro. 

b) Conforme estabelecido pela Lei n. 6.015/1973 o registro, enquanto 
não cancelado, produz todos os efeitos legais ainda que, por outra 
maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou 
rescindido. 

c) Conforme estabelecido pela Lei n. 6.015/1973, serão registradas 
na matrícula as sub-rogações e outras ocorrências que, por 
qualquer modo, alterem o registro, exceto se, a critério do 
Registrador, implicarem prejuízo a terceiros de boa-fé. 

d) Conforme estabelecido pela Lei n. 6.015/1973, o cancelamento do 
registro pode ser feito em virtude de sentença, mesmo que ainda 
sujeita a recurso, por força do princípio da segurança jurídica. 

 
7. Assinale a alternativa correta:  

a) De acordo com o disposto na Lei n. 6.015/1973, a instituição do 
bem de família far-se-á por escritura pública ou declaração 
particular, afirmando o instituidor que determinado prédio se 
destina a domicílio de sua família e ficará isento de execução por 
dívida. 

b) De acordo com o disposto na Lei n. 6.015/1973, a decisão judicial 
da dúvida possui natureza administrativa mas impede, nas 
hipóteses de denegação do pedido por absoluta impertinência, o 
uso do processo contencioso competente.    

c) De acordo com o disposto na Lei n. 6.015/1973, para a inscrição 
do bem de família, o instituidor apresentará ao oficial do registro a 
escritura pública ou declaração particular de instituição, para que 
mande publicá-la na imprensa local em 3 (três) dias distintos, com 
intervalo de 15 (quinze) dias entre cada publicação e, à falta de 
imprensa local, na da Capital do Estado ou do Território.   

d) De acordo com o disposto na Lei n. 6.015/1973, no processo de 
dúvida, somente serão devidas custas, a serem pagas pelo 
interessado, quando esta (a dúvida) for julgada procedente. 

  
8. Assinale a alternativa correta:  

a) Nos termos da Lei n. 6.015/1973, se o credor, intimado, não se 
opuser à remissão, ou não comparecer, lavrar-se-á termo de 
pagamento e quitação. Somente neste caso o Registrador 
procederá ao cancelamento de hipoteca, independentemente de 
ordem judicial. 

b) Nos termos da Lei n. 6.015/1973, quanto à remissão de imóvel 
hipotecado, para remitir o bem, o adquirente requererá, no prazo 
legal, a citação dos credores hipotecários propondo, para a 
remissão, no máximo, o preço pelo qual adquiriu o imóvel.    

c) Nos termos da Lei n. 6.015/1973, no que se refere ao Registro 
Torrens, transitada em julgado a sentença que deferir o pedido, o 
oficial inscreverá, na matrícula, o julgado que determinou a 
submissão do imóvel aos efeitos do mencionado registro (Registro 
Torrens), arquivando em cartório a documentação 
autuada.                     

d) Nos termos da Lei n. 6.015/1973, o Registro Torrens diz respeito 
somente a imóveis urbanos e possui natureza eminentemente 
constitutiva e, por isso, diz-se que tal registro possui presunção 
juris tantum. 
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9. Assinale a alternativa correta:  

a) Conforme o estabelecido pela Lei n. 6.015/1973, no Registro de 
Imóveis, além da matrícula, será feito o registro das cédulas 
hipotecárias, bem como doutros atos ali elencados. 

b) Conforme o estabelecido pela Lei n. 6.015/1973, no Registro de 
Imóveis, além da matrícula, será feita a averbação das 
incorporações, instituições e convenções de condomínio, bem 
como doutros atos ali elencados. 

c) Conforme o estabelecido pela Lei n. 6.015/1973, no Registro de 
Imóveis, além da matrícula, será feita a averbação da alienação 
fiduciária em garantia de coisa imóvel, bem como doutros atos ali 
elencados. 

d) Conforme o estabelecido pela Lei n. 6.015/1973, no Registro de 
Imóveis, além da matrícula, será feito o registro dos termos 
administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, bem como doutros atos ali 
elencados. 

 
10. Assinale a alternativa correta:  

a) Debate-se, ainda hoje, quanto à taxatividade ou não do elenco 
contido no artigo 167, inciso I, da Lei dos Registros Públicos (Lei n. 
6.015/1973), mas a quase totalidade dos doutrinadores e dos 
Tribunais brasileiros entende que o rol ali contido é meramente 
exemplificativo, cabendo ao Registrador avaliar caso a caso se tal 
direito é ou não registrável. Em não havendo plena certeza, deverá 
o Registrador submeter a questão ao Poder Judiciário, pelo 
instrumento da dúvida. 

b) As promessas de doação de bem imóvel, regra geral, não se 
submetem ao registro imobiliário, exceção feita exclusivamente à 
doação modal (ou com encargo), esta sim, registrável. 

c) Os direitos registráveis, na lição de vários doutrinadores, são 
taxativamente fixados pela lei e, pois, constituem numerus clausus. 
Tal posição não é, entretanto, pacífica. 

d) É unânime na doutrina e jurisprudência a não taxatividade legal dos 
direitos   registráveis, ou seja, todo e qualquer direito (por exemplo 
o direito pessoal, real, coletivo, difuso, futuro) pode ser levado a 
registro junto ao CRI – Cartório de Registro de Imóveis, desde que 
obedecidos os princípios informadores e pagos os emolumentos 
respectivos. 

 
11. Assinale a alternativa correta:  

a) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos a 
averbação da rerratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto 
de hipoteca em favor de entidade integrante do Sistema Financeiro 
da Habitação, ainda que importando elevação da dívida, desde que 
mantidas as mesmas partes e que inexista outra hipoteca 
registrada em favor de terceiros.  

b) Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com as 
aquisições imobiliárias para fins residenciais e comerciais, 
financiada pelo Sistema Financeiro da Habitação, serão reduzidos 
em 90% (noventa por cento). 

c) As interpelações judiciais decorrentes da mora havida em imóveis 
financiados pelo SFH - Sistema Financeiro da Habitação – serão 
providenciadas pelo respectivo CRI – Cartório de Registro de 
Imóveis -, e serão expedidas com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias úteis. 

d) Conforme redação da Lei dos Registros Públicos hoje vigente, 
nenhum ato relativo ao SFH -  Sistema Financeiro da Habitação – 
deverá ser levado a registro no Cartório de Registro de Imóveis, 
uma vez que tal averbação será providenciada direta e 
eletronicamente pela CEF – Caixa Econômica Federal -, de acordo 
com convênio firmado entre as entidades envolvidas, sem prejuízo 
dos emolumentos devidos, na proporção de 50% (cinquenta por 
cento) do valor do ato conforme a tabela definida por cada unidade 
da federação. 

 
12. Assinale a alternativa correta:  

a) Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são 
profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é concedido 
o exercício da atividade notarial e de registro. 

b) Aos notários compete, com exclusividade, reconhecer firmas. 
c) Aos notários compete, com exclusividade, autenticar cópias. 
d) Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e 

administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos. 

 
 
 
 
 
 

13. Assinale a alternativa correta:  

a) Conforme previsto na Lei n. 6.015/1973, registrar-se-ão no Livro nº 
4 - Indicador Real: I - a emissão de debêntures, sem prejuízo do 
registro eventual e definitivo, na matrícula do imóvel, da hipoteca, 
anticrese ou penhor que abonarem especialmente tais emissões, 
firmando-se pela ordem do registro a prioridade entre as séries de 
obrigações emitidas pela sociedade; II - as cédulas de crédito rural 
e de crédito industrial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular; 
III - as convenções de condomínio; IV - o penhor de máquinas e de 
aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, 
com os respectivos pertences ou sem eles; V - as convenções 
antenupciais; VI - os contratos de penhor rural; VII - os títulos que, 
a requerimento do interessado, forem registrados no seu inteiro 
teor, sem prejuízo do ato, praticado no Livro nº 2. 

b) Conforme previsto na Lei n. 6.015/1973, somente as hipotecas 
legais e convencionais poderão ser levadas a registro, uma vez 
que a hipoteca judicial sujeita-se apenas à averbação. 

c) Conforme previsto na Lei n. 6.015/1973, as convenções de 
condomínio serão registradas no Livro nº 3 - Registro Auxiliar. 

d) Conforme previsto na Lei n. 6.015/1973 - no que toca ao Registro 
Imobiliário -, o Livro n. 1 (protocolo) possui os seguintes requisitos 
de escrituração: 1) a data; 2) o nome, domicílio e nacionalidade do 
transmitente, ou do devedor, e do adquirente, ou credor, bem 
como: a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão e 
o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou, à falta deste, sua filiação; b) tratando-se de pessoa 
jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro Geral 
de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 3) o título da 
transmissão ou do ônus; 4) a forma do título, sua procedência e 
caracterização; 5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo 
desta, condições e mais especificações, inclusive os juros, se 
houver. 

 
14. Assinale a alternativa correta:  

a) Em obediência ao princípio da continuidade, revela-se impossível 
a abertura de matrícula autônoma de vaga de garagem se ausente 
registro antecedente descrevendo-a (a vaga de garagem). 

b) É possível o registro de escritura pública de venda e compra de 
imóvel adquirido na constância de casamento no qual adotado o 
regime de separação obrigatória de bens, em qualquer caso, uma 
vez inexistente presunção de comunicação dos aquestos, sendo 
tal posição unânime na doutrina e tribunais. 

c) A aplicação do princípio da legalidade registral só tem cabimento 
em se tratando da chamada dúvida inversa. 

d) Quando a descrição do imóvel referida na escritura pública de 
venda e compra é diversa daquela constante da matrícula do bem, 
há evidente ofensa ao princípio da especialidade subjetiva. 

 
15. Assinale a alternativa correta: 

a) Conforme expressa dicção empregada pela Lei n. 6.015/1973, 
devem ser registradas, em igualdade de condições, primeiramente 
as escrituras públicas nas quais os vendedores ou compradores 
possuam idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, em obediência ao princípio da prioridade. 

b) Conforme expressa dicção empregada pela Lei n. 6.015/1973, na 
designação genérica de registro, consideram-se englobadas a 
inscrição e a transcrição a que se referem as leis civis.  

c) Pelo princípio da instância ou derrogação, os procedimentos de 
registros públicos iniciam-se, via de regra, a pedido do interessado, 
mas excepcionalmente pode o Registrador agir de oficio, sem 
provocação da parte o que ocorre, por exemplo, quando envolvido 
bem de menor de 16 anos de idade. 

d) Prevalecerão, para efeito de prioridade de registro, quando 
apresentados no mesmo dia, os títulos prenotados no Protocolo 
sob número de ordem mais alto, protelando-se o registro dos 
apresentados posteriormente, pelo prazo correspondente a, pelo 
menos, cinco dias úteis. 

 
16. Assinale a alternativa correta: 

a) No registro de imóveis, o Livro Indicador Real não poderá ser 
substituído por fichas. 

b) No registro de imóveis, o Livro Registro Auxiliar não poderá ser 
substituído por fichas. 

c) No registro de imóveis, o Livro Registro Geral poderá ser 
substituído por fichas. 

d) No registro de imóveis, o Livro Protocolo poderá ser substituído por 
fichas. 
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17. Assinale a alternativa correta:  

a) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, poderá o Tabelião de Notas, 
excepcionalmente e apenas nas hipóteses previstas nos 
respectivos Código de Normas Estaduais, praticar atos de seu 
ofício fora do Município para o qual recebeu a concessão. 

b) É expressamente vedado o uso da ata notarial com o fim de 
perpetuar conteúdo de páginas da internet. 

c) Dá-se o reconhecimento de firma por semelhança quando o 
tabelião afirma que a assinatura é de determinada pessoa, pois o 
ato foi assinado na sua presença, após a pessoa ter sido 
identificada por ele. 

d) Diz-se que o notariado brasileiro é do tipo latino, exercendo ele (o 
tabelião) função pública em caráter privado, com remuneração 
direta pelos interessados, que se verifica com o pagamento dos 
emolumentos.  

 
18. Assinale a alternativa correta:  

a) Especificamente em relação aos notários e oficiais de registro, a 
responsabilidade civil só será discutida se comprovada a 
responsabilidade criminal, com sentença penal condenatória 
transitada em julgado. 

b) De acordo com o disposto na Lei n. 8.935/1994, a responsabilidade 
criminal dos notários e oficiais de registro será individualizada, 
como ocorre quando da aplicação do Direito Penal aos demais 
agentes públicos, aplicando-se na integralidade a legislação 
relativa aos crimes contra a administração pública, por se tratar de 
atividade delegada. 

c) É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio 
das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou 
negócio. 

d) De acordo com o disposto na Lei n. 8.935/1994, a responsabilidade 
civil dos notários e oficiais de registro é subsidiária, não 
respondendo eles direta ou pessoalmente pelos prejuízos que 
causarem a terceiros, exceto nos casos de dolo direito. 

 
19. Assinale a alternativa correta:  

a) Conforme disposto na Lei n. 6.015/1973, qualquer pessoa pode 
requerer certidão do registro, devendo informar ao oficial ou ao 
funcionário o motivo ou interesse do pedido nos casos em que 
solicitada e deferida a isenção de emolumentos. 

b) Conforme disposto na Lei n. 8.935/1994, em relação à atividade 
dos notários e oficiais de registro, prescreve em três anos a 
pretensão de reparação civil, contado o prazo da data de lavratura 
do ato registral ou notarial.      

c) A escritura pública de compra e venda de imóvel urbano popular 
financiado pelo Governo Federal, de acordo com a nova lei dos 
registros públicos já em vigor, será dispensada na hipótese de a 
renda familiar do adquirente ser igual ou inferior a ¼ (uma quarta 
parte) do salário mínimo, o que será devidamente certificado pelo 
Registrador. 

d) Conforme disposto em lei, em relação ao Tabelionato de Notas, há 
apenas um único livro obrigatório – o Livro Protocolo –, pois os 
demais são auxiliares/facultativos. 

 
20. Assinale a alternativa correta:  

a) Denomina-se traslado ou translado de escritura pública a via 
original deste documento que fica arquivada em livro próprio no 
cartório. 

b) Em razão do princípio da boa-fé, as certidões expedidas por 
Tabeliães revestem-se de presunção absoluta, também chamada 
de “juris es de jure”. 

c) Atualmente, coincidem os conceitos de certidão e traslado, pois 
ambas se destinam a documentar situação fática controvertida. 

d) Ata notarial possui várias acepções admitidas pela doutrina 
brasileira, podendo-se também afirmar como correta, dentre tantas 
outras, a seguinte: “Ata notarial é registro de ato ou fato solicitado 
ao tabelião de notas por interessado, para que os transponha 
fielmente em palavras, indicando pessoas e ações que os 
caracterizam”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21. Assinale a alternativa correta:  

a) Conforme dispõe a Lei n. 8.935/1994, aos notários compete intervir 
nos atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram 
dar forma legal ou autenticidade, autorizando a redação ou 
redigindo os instrumentos adequados, conservando os originais e 
expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo. 

b) Conforme dispõe a Lei n. 8.935/1994, a autenticação de cópias por 
semelhança compete privativamente aos notários. 

c) Conforme dispõe a Lei n. 8.935/1994, a autenticação de cópias por 
autenticidade compete privativamente aos notários. 

d) Conforme dispõe a Lei n. 8.935/1994, lavrar testamentos públicos, 
dar fé dos testamentos particulares havendo interesse de menores, 
e aprovar os cerrados compete com exclusividade aos tabeliães de 
notas. 

 
22. Assinale a alternativa correta: 

a) O registro Torrens tem sua origem nas obras do publicista Andrés 
Bello Torrens, destinando-se (o registro) à regularização do grave 
problema urbano de falta de habitação digna à população carente, 
fenômeno ocorrido em vários países da América do Sul, inclusive 
o Brasil. 

b) Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos 
pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido na Lei n. 
6.015/1973. 

c) Conforme definido na Lei n. 6.015/1973, é anulável o registro 
lavrado fora das horas regulamentares ou em dias em que não 
houver expediente, sendo civil e criminalmente responsável o 
oficial que der causa à anulabilidade. 

d) Consideram-se registráveis, na dicção da Lei n. 6.015/1973, 
exclusivamente os direitos reais reipersecutórios. 

 
23. Assinale a alternativa correta: 

a) Pelo princípio da unitariedade matricial, o registro deve obedecer à 
anterioridade lógico-disruptiva (objetiva e subjetiva), uma vez que 
o sistema registral brasileiro deriva da doutrina monista inspirada 
em Drago. 

b) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, na remição de hipoteca legal 
em que haja interesse de incapaz, não há necessidade de 
intervenção do Ministério Público, mas deve ser nomeado curador 
especial na hipótese de inexistir Defensoria Pública habilitada no 
local em que realizada a remição. 

c) Na licitação prevista na Lei n. 6.015/1973, no que se refere à 
remição do imóvel hipotecado, será preferido, em igualdade de 
condições, o lanço do adquirente. 

d) De acordo com a Lei n. 6.015/1973, no que se refere à remissão 
do imóvel hipotecado, na falta de arrematante, o valor será o 
proposto pelo leiloeiro judicial. 

 
24. Assinale a alternativa correta: 

a) Enfiteuse e anticrese não podem ser registrados no Registro de 
Imóveis, pois não constam do rol taxativo previsto no artigo 167 da 
Lei n. 6.015/1973. 

b) O restabelecimento da sociedade conjugal pode ser registrado no 
Registro de Imóveis, pois consta do rol taxativo previsto no artigo 
167 da Lei n. 6.015/1973. 

c) A legitimação de posse pode ser registrada no Registro de Imóveis, 
pois consta do rol taxativo previsto no artigo 167 da Lei n. 
6.015/1973. 

d) Penhoras, arrestos e sequestros de imóveis não podem ser 
registrados no Registro de Imóveis, pois não constam do rol 
taxativo previsto no artigo 167 da Lei n. 6.015/1973. 

 
25. Assinale a alternativa correta: 

a) Aos tabeliães de notas compete, com exclusividade, intervir nos 
atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram dar 
forma legal ou autenticidade, autorizando a redação ou redigindo 
os instrumentos adequados, conservando os originais e expedindo 
cópias fidedignas de seu conteúdo. 

b) Aos notários compete formalizar juridicamente a vontade das 
partes. 

c) Aos tabeliães de notas compete, com exclusividade, autenticar 
fatos. 

d) Aos notários compete lavrar atas notariais. 
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26. Conforme a lei 8934/94, uma das finalidades do Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins é: 

a) Permitir a formalização da personalidade jurídica da empresa. 
b) Cadastrar as empresas nacionais e estrangeiras em 

funcionamento no País e manter atualizadas as informações 
pertinentes. 

c) Inscrever as empresas perante a Junta Comercial local, permitindo 
o desempenho de suas atividades. 

d) Atualizar os dados e atividades desenvolvidas perante a Receita 
Federal. 

 
27. Em relação ao Protesto é correto afirmar: 

a) Não poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida 
em moeda estrangeira emitidos fora do Brasil. 

b) O protesto será registrado dentro de cinco dias contados da 
protocolização do título ou documento de dívida. 

c) O tabelião de protesto verificando a prescrição do título fará 
comunicação a autoridade judicial competente, para adoção das 
medidas judiciais cabíveis. 

d) Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados para 
protesto serão examinados em seus caracteres formais e terão 
curso se não apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de 
Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou caducidade. 

 
28. Em relação ao Registro Civil de Pessoas Naturais é correto afirmar: 

a) Os estatutos das pessoas jurídicas de direito privado devem ser 
registrados no Registro civil de Pessoas Naturais. 

b) Os nascimentos devem ser averbados no Registro Civil de 
Pessoas Naturais. 

c) Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento 
e pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão 
respectiva.   

d) O estado de pobreza será comprovado por declaração emitida pela 
Receita Federal. 

 
29. Assinale a alternativa correta: 

a) Devem ser registrados no registro civil de pessoas naturais os 
casamentos, nascimentos e óbitos. 

b) Devem ser registrados no registro civil de pessoas naturais os 
nascimentos, casamentos e os atos constitutivos das pessoas 
jurídicas de direito privado. 

c) Devem ser registrados no registro civil de pessoas naturais os 
nascimentos, casamentos e os estatutos dos partidos políticos. 

d) Devem ser registrados no registro civil de pessoas naturais os 
nascimentos, óbitos e dissolução de sociedade empresarial. 

 
30. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) No caso de ter a criança nascido morta, será o registro feito no livro 
"C Auxiliar", com os elementos que couberem.   

b) Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado 
a registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da 
residência dos pais, dentro do prazo de quinze dias, que será 
ampliado em até três meses para os lugares distantes mais de 
trinta quilômetros da sede do cartório. 

c) Os índios, mesmo os não integrados, estão obrigados a inscrição 
do nascimento. 

d) Quando o oficial tiver motivo para duvidar da declaração, poderá ir 
à casa do recém-nascido verificar a sua existência, ou exigir a 
atestação do médico ou parteira que tiver assistido o parto, ou o 
testemunho de duas pessoas que não forem os pais e tiverem visto 
o recém-nascido. 

 
31. Assinale a alternativa correta: 

a) Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos contraentes, e não 
sendo possível a presença da autoridade competente para presidir 
o ato, o casamento poderá realizar-se na presença de seis 
testemunhas, que comparecerão, dentro de 5 (cinco) dias, perante 
a autoridade judiciária mais próxima, a fim de que sejam reduzidas 
a termo suas declarações.     

b) Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a bordo de navio 
brasileiro serão lavrados no Distrito Federal. 

c) A cremação de cadáver será feita daquele que houver manifestado 
a vontade de ser incinerado ou por manifestação de vontades dos 
parentes próximos e se o atestado de óbito houver sido firmado por 
2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista. 

d) Não é necessário a inclusão do prenome e da profissão no assento 
de óbito. 

 
 
 

32. Assinale a alternativa correta: 

a) O livro B do Registro Civil de Pessoas Jurídicas deve conter 200 
folhas e nele ser feita a matricula dos jornais. 

b) O livro A do Registro Civil de Pessoas Jurídicas deve conter 200 
folhas. 

c) No Registro Civil de Pessoas Jurídicas serão inscritos os contratos, 
os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos das sociedades 
civis. 

d) Quando o funcionamento da sociedade depender de aprovação da 
autoridade, mesmo sem essa aprovação poderá ser feito o registro. 

 
33. Assinale a alternativa correta: 

a) No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição do 
penhor comum sobre coisas móveis. 

b) No registro de Títulos e Documentos haverá, obrigatoriamente, os 
livros A, B, C, D, E e F, todos com 300 folhas. 

c) No registro de Títulos e Documentos haverá o livro A é destinado 
para trasladação integral de títulos e documentos, sua 
conservação e validade contra terceiros, ainda que registrados por 
extratos em outros livros. 

d) No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição das 
empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias. 

 
34. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de 
dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas e as 
promessas de compra e venda. 

b) Tratando-se de cheque, poderá o protesto ser lavrado no lugar do 
pagamento ou do domicílio do emitente, devendo do referido 
cheque constar a prova de apresentação ao Banco sacado, salvo 
se o protesto tenha por fim instruir medidas pleiteadas contra o 
estabelecimento de crédito. 

c) Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência 
e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros 
documentos de dívida. 

d) Os serviços concernentes ao protesto, garantidores da 
autenticidade, publicidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, 
ficam sujeitos ao regime estabelecido na respectiva Lei. 

 
35. Em relação ao natimorto, o livro correto para registro é: 

a) Livro B Auxiliar. 
b) Livro B. 
c) Livro C. 
d) Livro C Auxiliar. 

 
36. Assinale a alternativa correta: 

a) As retificações ao registro de nascimento podem ser feitas em 
qualquer tempo e momento, desde que autorizada pelo oficial 
competente. 

b) Os livros de registro serão divididos em quatro partes, sendo na da 
esquerda lançado o número de ordem e na central o assento, 
ficando na da direita e no verso espaço para as notas, averbações 
e retificações. 

c) Os cartórios de registros públicos deverão afixar, em local de 
grande visibilidade, que permita fácil leitura e acesso ao público, 
quadros contendo tabelas atualizadas das custas e emolumentos, 
além de informações claras sobre a gratuidade. 

d) As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal 
serão registradas no lugar de escolha do interessado.  

 
37. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Se o oficial do registro civil recusar fazer ou retardar qualquer 
registro, averbação ou anotação, bem como o fornecimento de 
certidão, as partes prejudicadas poderão queixar-se à autoridade 
judiciária, a qual, ouvindo o acusado, decidirá dentro de cinco (5) 
dias. 

b) O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade de declaração, 
poderá exigir manifestação da autoridade judicial sobre a suspeita 
de falsidade. 

c) Os pedidos de certidão feitos por via postal, telegráfica ou bancária 
serão obrigatoriamente atendidos pelo oficial do registro civil, 
satisfeitos os emolumentos devidos. 

d) Os oficiais do registro civil remeterão à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, dentro dos primeiros oito dias 
dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um mapa 
dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no trimestre 
anterior.   
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38. Assinale a alternativa correta: 

a) As juntas comerciais autenticarão os instrumentos de escrituração 
das empresas mercantis e dos agentes auxiliares do comércio. 

b) As juntas comerciais autenticarão as sentenças que declararem 
legítima a filiação. 

c) As juntas comerciais autenticarão os estatutos jurídicos dos 
partidos políticos. 

d) As juntas comerciais autenticarão a perda e a suspensão do pátrio 
poder.  

 
39. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A averbação será feita mediante a indicação minuciosa da 
sentença ou ato que a determinar.  

b) As sentenças de nulidade ou anulação de casamento serão 
averbadas mesmo enquanto sujeitas a recurso, qualquer que seja 
o seu efeito. 

c) A averbação será feita à margem do assento e, quando não houver 
espaço, no livro corrente, com as notas e remissões recíprocas, 
que facilitem a busca. 

d) No livro de casamento, será feita averbação da sentença de 
nulidade e anulação de casamento, bem como do desquite, 
declarando-se a data em que o Juiz a proferiu, a sua conclusão, os 
nomes das partes e o trânsito em julgado.   

 
40. Assinale a alternativa correta: 

a) No Registro Civil de Pessoas Jurídicas havendo suspeita de 
atividades ilícitas só após concluído o processo é que o oficial 
poderá suscitar dúvida ao Juiz competente. 

b) Aos oficiais de Registro Civil de Pessoas Jurídicas é vedado a 
adoção do sistema de fichas.  

c) A existência legal das pessoas jurídicas só começa com o registro 
de seus atos constitutivos.  

d) As patentes, para obter proteção legal, devem ser registradas no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

 
41. Assinale a alternativa correta: 

a) O protesto por falta de pagamento somente poderá ser efetuado 
antes do vencimento da obrigação e após o decurso do prazo legal 
para o aceite ou a devolução. 

b) Antes da lavratura do protesto, poderá o apresentante retirar o 
título ou documento de dívida, pagos os emolumentos e demais 
despesas. 

c) O título do documento de dívida cujo protesto tiver sido sustado 
judicialmente poderá ser pago, protestado ou retirado sem 
autorização judicial. 

d) Poderá ser recusado pagamento oferecido dentro do prazo legal, 
mesmo que feito no Tabelionato de Protesto competente e no 
horário de funcionamento dos serviços. 

 
42. Assinale a alternativa correta: 

a) Os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis 
por todos os prejuízos que causarem, por culpa ou dolo, 
pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou Escreventes 
que autorizarem, assegurado o direito de regresso. 

b) Os mandados judiciais de sustação de protesto deverão ser 
conservados, juntamente com os respectivos documentos, até 
prazo a ser ficado por parte do Juízo ou Tabelião competente. 

c) No Tabelionato de Protesto o prazo de arquivamento é de três anos 
para livros de protocolo e livros de registros de protesto e 
respectivos títulos. 

d) Todo e qualquer ato praticado pelo Tabelião de Protesto será 
cotado, exceto quando solicitado por pessoa reconhecidamente 
carente. 

 
43. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) É competente para a inscrição da opção de nacionalidade o 
cartório da residência do optante, ou de seus pais e se forem 
residentes no estrangeiro, far-se-á o registro no Distrito Federal. 

b) Os assentos de nascimento, óbito e de casamento de brasileiros 
em país estrangeiro serão considerados autênticos, nos termos da 
lei do lugar em que forem feitos, legalizadas as certidões pelos 
cônsules ou quando por estes tomados, nos termos do 
regulamento consular. 

c) A escritura de adoção e os atos que a dissolverem devem ser 
averbados no registro civil de pessoas naturais. 

d) Serão registrados no registro civil de pessoas naturais as 
sentenças declaratórias de ausência. 

 
 
 

44. O Livro D do Registro Civil de Pessoas Naturais é destinado ao 
registro: 

a) Casamento. 
b) Nascimento. 
c) Proclamas. 
d) Registro de óbito. 

 
45. Em relação a Habilitação para o casamento assinale a alternativa 

correta: 

a) Os autos da justificação serão encaminhados ao juízo competente 
para serem anexados ao processo da habilitação matrimonial. 

b) Se os nubentes residirem em diferentes distritos do Registro Civil, 
deverá ser escolhido o distrito no qual se publicará e se registrará 
o edital. 

c) A dispensa de proclamas deve ser feita por meio de petição 
endereçada e fundamentada ao tabelião competente. 

d) Na habilitação para o casamento, os interessados, apresentando 
os documentos exigidos pela lei civil, requererão ao oficial do 
registro do distrito de residência de um dos nubentes, que lhes 
expeça certidão de que se acham habilitados para se casarem.   

 
46. Conforme prevê a Constituição Federal, é correto afirmar que a 

República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

a) A soberania; a prevalência dos direitos humanos; a dignidade da 
pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
a defesa da paz. 

b) A soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; o pluralismo político. 

c) A soberania; a prevalência dos direitos humanos; a dignidade da 
pessoa humana; a solução pacífica dos conflitos; o pluralismo 
político. 

d) A soberania; a garantia do desenvolvimento nacional; a dignidade 
da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa; a defesa da paz. 

 
47. Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos pela Constituição 

Federal, é correto afirmar: 

a) A todos os litigantes, exceto no âmbito administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação. 

b) É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, vedada 
a fixação de restrições ou exigências de qualificação profissional 
diversas daquelas já estabelecidas pela norma constitucional. 

c) Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

d) É livre a manifestação de pensamento, constitucionalmente 
assegurado o anonimato para proteção geral dos cidadãos contra 
retaliações em virtude de eventuais denúncias. 

 
48. Sobre a Administração Pública na Constituição Federal, é correto 

afirmar: 

a) A vedação à acumulação remunerada de cargos públicos, 
ressalvadas as exceções constitucionais e a situação da 
compatibilidade de horários, não se estende aos empregos e 
funções públicas, vez que se trata de norma legal restritiva de 
direitos e deve ser interpretada restritivamente. 

b) É garantido a todos os servidores públicos o direito à livre 
associação sindical, sendo que o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica. 

c) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

d) O prazo de validade do concurso público será sempre de dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período, nos termos previstos 
pelo respectivo edital. 
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49. Sobre a Administração Pública na Constituição Federal, é correto 
afirmar: 

a) As funções de confiança e os cargos em comissão destinam-se, 
preferencialmente, às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, bem como demais atribuições previstas em lei. 

b) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste 
último caso, definir as áreas de sua atuação. 

c) Todas as entidades da Administração Pública direta e indireta das 
diferentes esferas da Federação responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 

d) É vedada a contratação de pessoal, por tempo determinado, para 
atuação na Administração Pública, ainda que para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 

 
50. Sobre a Ordem Social na Constituição Federal, é INCORRETO afirmar: 

a) A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado, 
sendo que os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal 
são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

b) O dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar à 
criança, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, não se estende ao adolescente e ao jovem. 

c) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. 

d) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

 
51. Sobre o Imposto Sobre Serviço - ISS, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

a) O imposto incide sobre as exportações de serviços para o exterior 
do país. 

b) A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
c) A alíquota máxima do ISS é 5% (cinco por cento). 
d) O ISS tem como fato gerador a prestação de serviços constantes 

da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador. 

 
52. Analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta considerando 

as disposições expressas do Código Tributário Nacional: 

I. Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
II. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato 

gerador da respectiva obrigação. 
III. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados 

e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos 
e relações jurídicas a eles pertinentes. 

 

a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Apenas a alternativa III está correta. 
c) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 

 
53. Sobre o fato gerador dos tributos, assinale a alternativa que apresenta 

a definição INCORRETA: 

a) O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica 

b) O imposto, de competência da União, sobre a importação de 
produtos estrangeiros tem como fato gerador a entrada destes no 
território nacional. 

c) O imposto, de competência da União, sobre a exportação, para o 
estrangeiro, de produtos nacionais ou nacionalizados tem como 
fato gerador a saída destes do território nacional 

d) O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade 
predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão 
física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana e rural 
do Município. 

 
 
 
 

54. Sobre as TAXAS, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) As taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. 

b) Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos 

c) A taxa pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que 
correspondam a imposto e ser calculada em função do capital das 
empresas 

d) Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 
com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que 
a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 
 

55. Assinale a alternativa que apresenta exclusivamente impostos cuja 
instituição é de competência dos Estados: 

a) IPVA, ICMS e ITCMD. 
b) IPI, IPVA, ICMS, ITBI. 
c) IPTU, ITCMD e ICMS. 
d) IPVA, ICMS e ISS. 

 
56. Considerando as normas gerais de direito tributário estabelecidas pelo 

Código Tributário Nacional, pode-se afirmar o seguinte sobre a 
“legislação tributária”, EXCETO que: 

a) Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente 
para aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, a 
analogia, os princípios gerais de direito tributário, os princípios 
gerais de direito público e a equidade. 

b) A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores 
futuros, passados (cuja ocorrência já esteja completa) e aos 
pendentes, cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja 
completa. 

c) A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tributária rege-se 
pelas disposições legais aplicáveis às normas jurídicas em geral, 
ressalvado o previsto no Código Tributário Nacional. 

d) O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo 
não previsto em lei. 

 
57. Com base no Código Tributário Nacional, assinala a alternativa correta 

sobre o Crédito Tributário e sua constituição: 

a) O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma 
natureza desta. 

b) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação e rege-se pela lei vigente na data do lançamento. 

c) O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo não pode 
ser alterado em hipótese alguma por iniciativa de ofício da 
autoridade administrativa. 

d) A constituição do crédito tributário pelo lançamento, não é de 
competência privativa da autoridade administrativa 

 
58. Sobre o sujeito passivo da obrigação tributária, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

a) A capacidade tributária passiva possui como condição a existência 
de capacidade civil do sujeito, nos termos da legislação civil. 

b) A capacidade tributária passiva independe de estar a pessoa 
jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma 
unidade econômica ou profissional. 

c) Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

d) Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às 
prestações que constituam o seu objeto. 

 
59. Analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta considerando 

as disposições expressas do Código Tributário Nacional acerca das 
hipóteses que suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I. A moratória e a concessão de medida liminar em mandado de 
segurança. 

II. O depósito parcial do montante e o parcelamento. 
III. A concessão de medida liminar ou tutela antecipada em ação 

judicial. 
 

a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
c) Apenas a alternativa II está correta. 
d) Apenas as alternativas I e III estão corretas. 
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60. Nos termos da Constituição Federal, é vedado à União, EXCETO: 

a) Utilizar tributo com efeito de confisco. 
b) Instituir, na iminência ou no caso de guerra externa, impostos 

extraordinários, compreendidos ou não em sua competência 
tributária. 

c) Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 
d) Instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços dos Estados 

e Municípios. 
 
61. A Lei de Introdução regula as questões relativas à aplicabilidade de 

normas relativas às questões familiares e sucessórias de estrangeiros 
no Brasil. Com base nisso, responda as questões:  

I. O regime de bens, legal ou convencional, obedece às regras do 
país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, 
o do primeiro domicílio conjugal.  

II. A sucessão de bens de estrangeiros, situados no país, obedecerá 
à lei do país em que era domiciliado, independentemente da 
existência ou não de filhos ou cônjuge brasileiro. 

III. Caso o casamento seja realizado no Brasil, as regras de 
impedimentos e formalidades da celebração serão as da lei 
brasileira.  

Assinale a correta: 

a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
b) Todas as assertivas são falsas. 
c) Apenas a assertiva III é verdadeira 
d) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
62.  Sobre as pessoas naturais, responda de acordo com o Código Civil: 

I. Há comoriência quando dois ou mais indivíduos falecerem na 
mesma ocasião, não se podendo averiguar quem faleceu primeiro, 
presumindo simultaneamente mortos 

II. Os ébrios habituais e os viciados em tóxico são incapazes 
relativamente a certos atos, ou a maneira de os exercer.  

III. A personalidade inicia no nascimento com vida, sendo 
resguardados os direitos do nascituro desde a concepção, e 
termina com a morte. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
b) Todas as assertivas são verdadeiras. 
c) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
d) Apenas a assertiva I é verdadeira. 

 
63. Em relação aos bens, responda de acordo com o Código Civil:  

I. Os bens infungíveis são aqueles móveis ou imóveis que podem 
substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade e 
quantidade. 

II. Os bens naturalmente divisíveis não podem tornar-se indivisíveis 
por vontade das partes.  

III. O direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel para os 
efeitos legais.  

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva III é verdadeira. 
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 
64. Sobre os defeitos do negócio jurídico, responda de acordo com o 

Código Civil:  

I. O erro de cálculo em um negócio jurídico não autoriza a sua 
anulação, mas tão somente a retificação da declaração da vontade.  

II. Os negócios jurídicos podem ser anulados em razão do dolo de 
uma das partes, ainda que o dolo não tenha sido a causa do 
negócio.  

III. O negócio jurídico celebrado com coação pode ser anulado, se tal 
coação incutir ao paciente fundado temor de dano iminente e 
considerável à sua pessoa, à sua família ou aos seus bens, ou 
mesmo a pessoa não pertencente à família, caso em que o juiz 
decidirá se houve coação conforme as circunstâncias. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras. 

 
 
 
 

65. Em relação à prescrição e decadência, responda de acordo com o 
Código Civil: 

I. A interrupção da prescrição e da decadência pode ocorrer mais de 
uma vez no curso do prazo. 

II. A interrupção do prazo prescricional por um dos credores solidários 
aproveita aos outros.  

III. A interrupção da prescrição produzida contra o principal devedor 
não prejudica o fiador.  

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras. 

 
66. São impedidos de contrair casamento, de acordo com o Código Civil: 

I. Os parentes por afinidade em linha reta entre si, independente do 
limite de grau 

II. Os irmãos, bilaterais ou unilaterais entre si.  
III. As pessoas divorciadas que ainda não realizaram a partilha dos 

bens do casamento anterior.  

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
b) Todas as assertivas são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
d) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
67. Em relação aos regimes de bens, responda de acordo com o Código 

Civil: 

I. O regime legal supletivo é o da comunhão parcial de bens. 
II. Os menores de 18 anos que não são emancipados devem casar 

no regime de separação obrigatória de bens. 
III. A escolha do regime matrimonial diferente do legal pode ser feita 

por pacto antenupcial, em documento público ou particular. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Todas as assertivas são verdadeiras. 
d) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
68. Em relação poder familiar, responda de acordo com o Código Civil: 

I. O regime legal supletivo é o da comunhão parcial de bens. 
II. Os menores de 18 anos que não são emancipados devem casar 

no regime de separação obrigatória de bens. 
III. A escolha do regime matrimonial diferente do legal pode ser feita 

por pacto antenupcial, em documento público ou particular. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 
69. Em relação poder familiar, responda de acordo com o Código Civil: 

I. O consentimento para mudar a residência permanente dos filhos 
menores para outro município deve ser dado por ambos os pais, 
na constância do poder familiar 

II. O consentimento para viajar ao exterior pode ser dado pelo genitor 
que detiver a guarda, não sendo exercida de maneira 
compartilhada. 

III. O poder familiar não se extingue caso o filho seja emancipado 
antes dos 18 anos. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
b) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
c) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
d) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
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70. Presumem-se do marido de acordo com o Código Civil, os filhos: 

I. Nascidos 180 dias, pelo menos, após o estabelecimento da 
sociedade conjugal 

II. Havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões 
excedentários, decorrentes de concepção artificial homóloga 

III. Havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha 
prévia autorização do marido. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
b) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
c) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras. 

 
71. É certo afirmar: 

I. As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem 
para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis e 
indisponíveis. 

II. Se, durante a locação, se deteriorar a coisa alugada, sem culpa do 
locatário, a este caberá pedir redução proporcional do aluguel, ou 
resolver o contrato, caso já não sirva a coisa para o fim a que se 
destinava.  

III. Por regra geral prevista no Código Civil, o aval posterior ao 
vencimento do título de crédito produz os mesmos efeitos do 
anteriormente dado. 

IV. Consideram-se imóveis para os efeitos legais: os direitos reais e 
pessoais sobre imóveis e as ações que os asseguram; o direito à 
sucessão aberta. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
72. É certo afirmar: 

I. A posse somente pode ser adquirida pela própria pessoa que a 
pretende ou por seu representante. 

II. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, 
pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. 

III. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 
homem ou à mulher, ou a ambos, devendo ser considerado o seu 
estado civil. 

IV. A propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e subsolo 
correspondentes, em altura e profundidade úteis ao seu exercício, 
não podendo o proprietário opor-se a atividades que sejam 
realizadas, por terceiros, a uma altura ou profundidade tais, que 
não tenha ele interesse legítimo em impedi-las. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
73. É certo afirmar: 

I. Nos termos do Código Civil, considera-se fiduciária a propriedade 
resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de 
garantia, transfere ao credor. 

II. O credor pode ceder o seu crédito, mesmo que isso se oponha a 
natureza da obrigação ou a convenção com o devedor; a cláusula 
proibitiva da cessão poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, 
se não constar do instrumento da obrigação. 

III. Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra 
coisa não se estipulou. 

IV. O dono do prédio serviente não poderá embaraçar de modo algum 
o exercício legítimo da servidão. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

74. É certo afirmar: 

I. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e 
danos devidos ao credor abrangem, além do que ele efetivamente 
perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. 

II. A cláusula penal deve ser estipulada conjuntamente com a 
obrigação e nunca em ato posterior, devendo referir-se à 
inexecução completa da obrigação, à de alguma cláusula especial 
ou simplesmente à mora. 

III. Diante da responsabilidade civil, o direito de exigir reparação e a 
obrigação de prestá-la não se transmitem com a herança. 

IV. Ressalvados os casos previstos em lei especial, os empresários 
individuais e as empresas respondem independentemente de 
culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
75. É certo afirmar: 

I. De regra a declaração da vontade depende de forma especial. 
II. Unilaterais ou benéficos são os contratos em que apenas uma das 

partes se obriga em face da outra. 
III. O Código Civil prevê que o mero silêncio da parte ao contratar 

sempre importará em consentimento. 
IV. A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito, 

possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não 
defesa em lei. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
76. É certo afirmar: 

I. Aleatório é o contrato quando os contratantes celebram uma 
relação em que recebem a vantagem e prestam a obrigação, 
consistente em coisa certa e determinada, embora sem escapar 
aos riscos relativos à mesma, nem à oscilação sobre o seu valor. 

II. Os contratos coligados também são chamados de “união de 
contratos”, mas não surge a unidade em uma única figura, ou seja, 
em um único instrumento, permanecendo autônomos quanto aos 
seus efeitos, mas com dependência recíproca. 

III. O contrato comutativo pode ser definido como aquele no qual uma 
ou ambas as prestações apresentam-se incertas, porquanto a sua 
quantidade ou extensão fica na dependência de um fato futuro e 
imprevisível, o que torna viável venha ocorrer uma perda, ou um 
lucro para uma das partes. 

IV. O contrato misto resulta da combinação de elementos de diferentes 
contratos, formando nova espécie contratual não esquematizada 
na lei. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
77. É certo afirmar: 

I. Vícios redibitórios e vícios de qualidade e quantidade tratam da 
mesma espécie de defeito. 

II. A estipulação em favor de terceiro é o negócio jurídico por meio do 
qual se ajusta uma vantagem pecuniária em prol de pessoa que 
não o celebra, mas se restringe a colher seus benefícios. 

III. A lei consumerista adotou o mesmo critério do Código Civil, uma 
vez que estabelece que os prazos de reclamação pelo vício 
intrínseco são de natureza decadencial, pouco importando se o 
pedido deduzido em juízo será o da redibição ou da estimação. 

IV. Uma das regras básicas da promessa de fato de terceiro é de que 
uma vez notificado, o terceiro deve declarar se concorda ou não 
em integrar o vínculo, na condição de devedor de uma obrigação 
de fazer. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I, e II estão corretas. 
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78. É certo afirmar: 

I. Nos contratos de compra e venda de bens móveis e imóveis, 
admite-se que a venda ocorra de forma ad mensuram ou ad 
corpus. 

II. São características do contrato de compra e venda: a 
bilateralidade; a consensualidade; a onerosidade; geralmente, a 
comutatividade; e a instantaneidade. 

III. A venda com reserva de domínio é cláusula especial do contrato 
de compra e venda pela qual o comprador assume a posse da 
coisa, mas só se torna seu proprietário após pagar o preço integral. 

IV. As cláusulas especiais do contrato de compra e venda previstas no 
Código Civil são cláusulas obrigatórias por rigor legal, sendo, 
opcionais, somente naqueles negócios que a própria lei criar a 
exceção. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
79. É certo afirmar: 

I. A renúncia da herança deve constar expressamente de 
instrumento público ou particular ou, de termo judicial. 

II. A companheira ou o companheiro participará da sucessão do 
outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da 
união estável, nas condições seguintes: se concorrer com filhos 
comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for 
atribuída ao filho; se concorrer com descendentes só do autor da 
herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada um daqueles; 
se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um 
terço da herança; não havendo parentes sucessíveis, terá direito à 
totalidade da herança. 

III. Falecendo alguém sem deixar testamento nem herdeiro legítimo 
notoriamente conhecido, os bens da herança, depois de 
arrecadados, ficarão sob a guarda e administração de um curador, 
até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à 
declaração de sua vacância. 

IV. A legítima dos herdeiros necessários pode ser incluída no 
testamento. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
80. É certo afirmar: 

I. A impenhorabilidade do bem de família é sempre oponível em 
qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, 
trabalhista ou de outra natureza. 

II. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais 
garantidas mediante alienação fiduciária de bem móvel, o 
proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, 
independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou 
qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição 
expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o 
preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas 
decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, 
com a devida prestação de contas. 

III. As operações de financiamento imobiliário em geral poderão ser 
garantidas por: hipoteca; cessão fiduciária de direitos creditórios 
decorrentes de contratos de alienação de imóveis; caução de 
direitos creditórios ou aquisitivos decorrentes de contratos de 
venda ou promessa de venda de imóveis; alienação fiduciária de 
coisa imóvel. 

IV. São exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência: 
as obrigações a título gratuito; as despesas que os credores 
fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, 
salvo as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
 
 
 
 
 

81. Acerca dos Atos Processuais e sua disciplina no Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta: 

a) O art. 188 do Código de Processo Civil consagra o sistema de 
instrumentalidade das formas. 

b) A regra em se tratando de atos processuais é que sejam realizados 
e tramitem em segredo de justiça. 

c) O uso da língua portuguesa pode ser dispensado na prática de 
certos atos e termos do processo. 

d) Não é lícito às partes estipular mudanças no procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os 
seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou 
durante o processo, ainda que verse exclusivamente sobre direitos 
que admitam autocomposição. 

 
82. Ainda acerca dos Atos Processuais e sua disciplina no Código de 

Processo Civil: 

I. Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais ou 
bilaterais de vontade produzem imediatamente a constituição, 
modificação ou extinção de direitos processuais, excetuada a 
desistência da ação, que só produzirá efeitos após homologação 
judicial. 

II. Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais ou 
bilaterais de vontade produzem imediatamente a constituição, 
modificação ou extinção de direitos processuais, inclusive a 
desistência da ação, que produz efeitos independentemente de 
homologação judicial. 

III. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) 
às 20 (vinte) horas. 

É correto o que se afirma em: 

a) II e III. 
b) I e III. 
c) I e II. 
d) I, II e III. 

 
83. Acerca da Prova Documental e sua disciplina no Código de Processo 

Civil, considere as seguintes afirmações: 

I. O documento público faz prova não só da sua formação, mas 
também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião 
ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença. 

II. As declarações constantes do documento particular escrito e 
assinado ou somente assinado presumem-se verdadeiras em 
relação ao signatário, exceto quando contiver declaração de 
ciência de determinado fato, caso no qual prova a ciência mas não 
o fato em si, incumbindo o ônus de prová-lo ao interessado em sua 
veracidade. 

III. Considera-se autor do documento particular, dentre outras 
hipóteses, aquele que, mandando compô-lo, não o firmou porque, 
conforme a experiência comum, não se costuma assinar, como 
livros empresariais e assentos domésticos. 

Está correto o que se afirma em: 

a) II e III. 
b) I e II. 
c) I e III. 
d) I, II e III. 

 
84. Quanto aos Embargos de Declaração e sua disciplina no Código de 

Processo Civil, assinale a alternativa correta: 

a) Quando manifestamente protelatórios, o juiz ou o tribunal, em 
decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao 
embargado multa não excedente a dez por cento sobre o valor 
atualizado da causa. 

b) Quando manifestamente protelatórios, o juiz ou o tribunal, em 
decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao 
embargado multa não excedente a cinco por cento sobre o valor 
atualizado da causa. 

c) Quando manifestamente protelatórios, o juiz ou o tribunal, em 
decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao 
embargado multa não excedente a um por cento sobre o valor 
atualizado da causa. 

d) Quando manifestamente protelatórios, o juiz ou o tribunal, em 
decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao 
embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor 
atualizado da causa. 
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85. Quanto aos Procedimentos Especiais e sua disciplina no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta: 

a) A modalidade de consignação em pagamento extrajudicial prevista 
no parágrafo primeiro do art. 539 do Código de Processo Civil não 
é obrigatória, constituindo-se em faculdade do devedor fazer uso 
dessa ferramenta legal. 

b) A ação monitória só é cabível para as obrigações que prevejam o 
pagamento de quantia em dinheiro. 

c) O art. 674 do CPC, ao indicar as hipóteses de constrição judicial, 
encerra rol taxativo. 

d) O princípio da fungibilidade das ações possessórias, expresso no 
art. 554 do CPC, inclui as ações reivindicatória e de imissão na 
posse. 

 
86. De acordo com o Código Penal, assinale a alternativa correta: 

a) Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter 
pessoal, ainda que elementares do crime. 

b) Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, 
no todo ou em parte, bem como quando se produziu ou deveria 
produzir-se o resultado. 

c) A extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 
constitutivo ou circunstância agravante de outro não se estende a 
este. Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles 
impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante da 
conexão.  

d) Tratando-se de Medida de Segurança, a fixação do período de 
internação ou tratamento ambulatorial não comportará tempo 
determinado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante 
perícia médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo, 
contudo, deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos. 

 
87. De acordo com os tipos penais previstos no Código Penal, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Visando conferir maior proteção em razão da vulnerabilidade 
apresentada, o Código Penal determina que a pena deva ser 
dobrada, caso o crime de estelionato seja cometido contra idoso. 

b) Exigir ou receber, como garantia de dívida, abusando da situação 
de alguém, documento que pode dar causa a procedimento 
criminal contra a vítima ou contra terceiro caracteriza a prática do 
crime denominado Extorsão Indireta. 

c) Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia por motivo egoístico ou 
com prejuízo considerável para a vítima constitui crime processado 
mediante ação penal privada. 

d) Repetindo previsão específica contida no crime de furto, o 
legislador pátrio fez incidir no delito de roubo uma qualificadora 
caso haja subtração de veículo automotor que venha a ser 
transportado para outro Estado ou para o exterior. 

 
88. Assinale a alternativa que destoa do contido no Código de Processo 

Penal: 

a) Atinente às medidas assecuratórias, O juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou do ofendido, ou mediante 
representação da autoridade policial, poderá ordenar o sequestro, 
em qualquer fase do processo ou ainda antes de oferecida a 
denúncia ou queixa. 

b) Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade 
judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial 
poderá proceder a novas pesquisas visando à obtenção de novos 
indícios, ainda que não tenha notícia de novas provas. 

c) Instaurado o Inquérito Policial, o ofendido, ou seu representante 
legal, e o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será 
realizada, ou não, a juízo da autoridade policial. 

d) Dentre outras hipóteses, poderá o juiz substituir a prisão preventiva 
pela domiciliar quando o agente for homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

89. Acerca das infrações penais previstas na Legislação extravagante, 
assinale a assertiva correta: 

a) Os crimes contra as patentes previstos na Lei que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial (Lei 9.279/96) 
caracterizam-se ainda que a violação não atinja todas as 
reivindicações da patente ou se restrinja à utilização de meios 
equivalentes ao objeto da patente. 

b) Não há previsão expressa de crime culposo na Lei 8.137/90, a qual 
define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 
relações de consumo, e dá outras providências. 

c) Constitui Contravenção Penal a representação por ato de 
improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário, quando 
o autor da denúncia o sabe inocente, conforme previsão constante 
na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92). 

d) Conforme disposto na Lei 11.101/05, que regula a recuperação 
judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária, a decretação da falência do devedor suspende a 
prescrição cuja contagem tenha iniciado com a concessão da 
recuperação judicial ou com a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial. 

 
90. Assinale a assertiva correta: 

a) A conduta consistente em apropriar-se de dinheiro ou qualquer 
utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de outrem é 
denominada pela doutrina de peculato estelionato ou peculato 
mediante erro de outrem. 

b) Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de 
crime ou de contravenção que sabe não se ter verificado constitui 
crime de denunciação caluniosa. 

c) O delito de corrupção ativa (art. 333, do CP) contempla as 
condutas de oferecer, prometer ou dar vantagem indevida a 
funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar 
ato de ofício.   

d) O crime de exercício arbitrário das próprias razões (art. 345, do 
CP) somente é processado mediante queixa, ainda que haja o 
emprego de violência.  

 
91. De acordo com a Constituição do Estado de Rondônia incluem-se entre 

os bens do Estado, dentre outros: 

I. No seu território, as águas superficiais ou subterrâneas fluentes, 
emergentes e em depósito, inclusive, neste caso, na forma da lei, 
as decorrentes de obra da União. 

II. Todas as ilhas fluviais e lacustres localizadas em seu território. 
III. As terras devolutas, não pertencentes à União. 
IV. Outros bens e direitos que venha a incorporar ou adquirir, a 

qualquer título. 

a) Apenas III e IV estão corretas. 
b) Apenas II e III estão corretas. 
c) Apenas I e II estão corretas. 
d) I, II e IV estão corretas. 

 
92. De acordo com o Código de Organização e Divisão Judiciária do 

Estado de Rondônia, assinale a alternativa correta: 

a) A distribuição das representações e demais expedientes ao 
Conselho da Magistratura, independentemente de sessão, será 
feita entre seus membros, exceto ao Presidente, seu Vice e 
Corregedor, na ordem cronológica e escala crescente. 

b) Poderá o Conselho da Magistratura, quando necessário, declarar 
em regime de exceção Comarca ou Vara, por prazo razoável, e 
designar juízes para, com o titular exercerem jurisdição. 

c) A Presidência do Tribunal de Justiça será exercida por um de seus 
membros, eleito por quatro anos, na forma prevista no CDOJ 
Código e no Regimento Interno do TJRO. 

d) A Presidência do Tribunal de Justiça será exercida por um de seus 
membros, eleito por três anos, na forma prevista no CDOJ e no 
Regimento Interno do TJRO. 
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93. De acordo com o Código de Organização e Divisão Judiciária do 
Estado de Rondônia incumbe aos juízes, ressalvada a competência 
das autoridades superiores, exercer, dentre outras, funções 
administrativas em sua jurisdição de: 

I. Inspecionar, permanentemente, as serventias dos Cartórios da 
Comarca ou Vara, instruindo os serventuários e funcionários sobre 
os seus deveres, podendo-lhes conceder elogios ou aplicar-lhes 
punição. 

II. Indicar ou designar substituto de serventuários da Justiça nos 
casos de vacância, licença ou férias, na forma da lei. 

III. Nomear Juiz de Paz “ad hoc”. 
IV. Apreciar, reservadamente, os casos de suspeição de natureza 

íntima declarada por juízes de outras varas da Comarca em que 
lotados. 
 

a) Apenas II e III estão corretas. 
b) Apenas III está correta. 
c) Apenas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas I e IV estão corretas. 

 
94. De acordo com Lei 1963, de 8 de outubro de 2008, que dispõe sobre o 

Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços 
Judiciários – FUJU, constituem receitas do Fundo, dentre outras: 

I. Saldo financeiro apurado no balanço anual do próprio fundo, 
computado o valor inscrito em restos a pagar. 

II. As decorrentes de auxílio, subvenções, contribuições e doações de 
entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras. 

III. O produto resultante da alienação de equipamentos, veículos ou 
outros materiais permanentes. 

IV. Os recursos provenientes de multas contratuais aplicadas no 
âmbito administrativo do Tribunal de Justiça. 
 

a) Apenas I, II e III estão corretas. 
b) Apenas II e III estão corretas. 
c) Apenas II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas I e IV estão corretas. 

 
95. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado 

de Rondônia, assinale a alternativa correta:  

a) O Tribunal Pleno reunir-se-á, ordinariamente, na primeira e na 
quarta segundas-feiras como órgão judicante e, na segunda e na 
terceira segundas-feiras, como órgão administrativo superior. 

b) A Comissão Estadual Judiciária de Adoção (CEJA) será composta 
pelo Corregedor-Geral da Justiça, que a presidirá, bem como por 
dois Juízes de Direito, que atuarão como membros efetivos, e um 
suplente, devendo um dos magistrados ser auxiliar da 
Corregedoria e o outro, Titular da Vara Especializada da Infância e 
Juventude da Capital. 

c) A Comissão de Concurso para a Magistratura será composta de 3 
(três) desembargadores e de 2 (dois) advogados indicados pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia. 

d) Compete ao Corregedor-Geral da Justiça, dentre outras 
atribuições, tomar parte nos julgamentos e deliberações do 
Tribunal Pleno Judicial, do Tribunal Pleno Administrativo e do 
Conselho da Magistratura, bem como determinar a abertura de 
concursos públicos. 

 
96. Em agosto de 2014, morre de acidente aéreo um político que estava 

pleiteando a vaga de Presidente da República no Brasil. Estamos 
falando de:  

a) Aécio Neves. 
b) Eduardo Campos. 
c) Ulisses Guimarães. 
d) Tancredo Neves. 

 
97. Em novembro de 2011 o avião que levava a equipe da Chapecoense 

para disputar uma partida internacional acabou sofrendo um acidente 
aéreo, assinale a alternativa que apresenta corretamente o local do 
acidente: 

a) Equador. 
b) Colômbia. 
c) Bolívia. 
d) Peru. 

 
98. Nas últimas eleições presidenciais na França, foi eleito um candidato 

dito “centrista”, estamos falando de: 

a) Emmanuel Macron. 
b) François Hollande. 
c) François Mitterrand. 
d) Nicolas Sarkozy 

 
 

99. A Câmara dos Deputados deu início ao processo que determinará se 
o Supremo Tribunal Federal (STF) poderá ou não investigar o 
presidente Michel Temer pelo crime de corrupção passiva, a partir da 
denúncia apresentada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). A 
Constituição Federal determina que, para ser autorizada a abertura da 
investigação contra um presidente da República, são necessários: 

a) Três quintos dos membros da casa. 
b) Três quartos dos membros da casa. 
c) Dois terços dos membros da casa. 
d) Um terço dos membros da Casa. 

 
100. Assinale a alternativa que apresenta o nome da maior investigação de 

corrupção e lavagem de dinheiro que o Brasil já teve. A investigação 
trata dos recursos desviados dos cofres da Petrobras, maior estatal do 
país: 

a) Operação Carne Fraca. 
b) Operação Óleo Sujo. 
c) Operação Moeda Verde. 
d) Operação Lava Jato. 

 
 


